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sentadoria do Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 31, 
§1º inciso II, tendo em vista a opção por receber integralmente o benefício 
de Aposentadoria do Regime Geral de Previdência Social.
V - Ao valor do benefício será aplicada a diferença complementar, nos ter-
mos das Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, 
e em observância ao Parecer 062/2020 – PROJUR/IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 841335
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 3988 DE 10 DE AGOSTO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2022/968429.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso 
II e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, Parecer nº 062/2020-PROJUR/IGEPREV e Súmulas Vinculantes 
nº 15 e 16 do Supremo Tribunal Federal, o benefício de pensão por morte, 
no valor de R$ 1.212,00 (Hum mil, duzentos e doze reais), em favor de 
NILSON FERREIRA DA COSTA, na condição de cônjuge da ex-segurada Ma-
ria Lucia Monteiro da Costa, pertencente ao quadro de servidores inativos 
da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde ocupou o cargo de 
Agente de Portaria, mat. nº 391352/1, falecida em 14/07/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/09/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito da ex-segurada, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003 c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - Ao valor dos proventos se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei Com-
plementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, em 
razão do acúmulo da presente pensão por morte com benefício de aposen-
tadoria por invalidez do Regime Geral de Previdência Social, nos termos do 
art. 31, §1º inciso II, tendo optado o pensionista por receber integralmente 
o benefício de aposentadoria do Regime Geral de Previdência Social.
V - Ao valor do benefício será aplicada a diferença complementar, nos ter-
mos das Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, 
e em observância ao Parecer nº 062/2020 – PROJUR/IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 841350
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 4.052 DE 16 DE AGOSTO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO Nº 2022/13822.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 
667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei 
Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará, o be-
nefício de pensão por morte, no valor de R$6.903,31 (seis mil novecen-
tos e três reais e trinta e um centavos), em favor de MARIA DAS DORES 
PEREIRA LISBOA, na condição de companheira do ex-segurado Jairo dos 
Santos Medeiros, pertencente ao quadro de inativos do Corpo de Bombei-
ros Militar do Estado do Pará – BM/PA, na graduação de 1º Sargento, mat. 
nº 5047242/2, falecido em 10/12/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/09/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, compen-
sando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do benefício 
conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985 (acrescido pela 
Lei nº 6.049/97).
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no §10º, art. 
45 da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 15/1999; art. 40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41/2003; e art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 841370
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA RET. PS Nº 3.922 DE 08 DE AGOSTO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/366132.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Es-
tadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, resolve:
Considerando a necessidade de retificação da portaria de pensão por morte 
em favor de KALIANE LAIZ DA SILVA E SILVA, para incluir a informação de 

que o pagamento se dará na forma de quitação definitiva, concedido pela 
Portaria PS Nº 443, de 03/02/2022, resolve:
I - Retificar o item I da Portaria PS Nº 443, de 03/02/2022, que concedeu 
a pensão por morte, nos termos do parecer técnico constante nos autos do 
processo nº 2021/786190 em favor de KALIANE LAIZ DA SILVA E SILVA, 
na condição de filha menor da ex-segurada Dilcileia da Silva e Silva, para 
que passe a constar que a concessão se dará sob a forma de quitação defi-
nitiva no período de 30/04/2021 a 18/02/2022, permanecendo inalterados 
os demais itens da portaria.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 840718
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS N° 3.992 DE 10 DE AGOSTO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/228198; 2021/518845 E 2022/713467.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Liberar a cota sobrestada e incluir no benefício de pensão por mor-
te, concedido pela Portaria PS n° 2.934, de 06/10/2021 no processo n° 
2021/228254, a beneficiária ANTONIA LIVANIA EUFRÁZIO DE OLIVEI-
RA, nos termos do parecer técnico constante nos autos dos Processos 
2021/228198; 2021/518845 E 2022/713467, ficando os percentuais assim 
distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 – 50% em favor de DANIEL CESAR DE OLIVEIRA SANTANA, na condi-
ção de filho, no valor atualizado de R$4.983,15 (quatro mil novecentos e 
oitenta e três reais e quinze centavos), com fundamento no que dispõem 
os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, 
caput, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020
I.2 – 50% em favor de ANTONIA LIVANIA EUFRÁZIO DE OLIVEIRA, na 
condição de companheira, no valor atualizado de R$4.983,15 (quatro mil 
novecentos e oitenta e três reais e quinze centavos), com fundamento no 
que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, 
caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alte-
rada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020.
Perfazendo o total de R$9.966,30 (nove mil novecentos e sessenta e três 
reais e trinta centavos), provenientes do óbito do ex-segurado José Cesar 
Fernandes Santana, pertencente ao quadro de inativos da Polícia Civil do 
Estado do Pará – PC/PA, onde ocupou o cargo de Escrivão de Polícia, mat. 
nº 5217679/2, falecido em 08/02/2021.
II – A inclusão do beneficiário no rateio da pensão se efetivará a partir de 
01/09/2022, com efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-se-
gurado, respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época 
da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Havendo extinção de cota-parte de algum beneficiário, esta será re-
vertida entre os demais dependentes, de acordo com a redação originária 
do art. 30, caput e § 2º, da Lei Complementar nº 39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 839326
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 3.916 DE 08 DE AGOSTO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/1373517.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, 
inciso II, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de R$2.229,98 (dois 
mil duzentos e vinte e nove reais e noventa e oito centavos), em favor 
de RAIMUNDO FERNANDES DOS SANTOS, na condição de cônjuge da ex-
segurada Dóris Lemos dos Santos, pertencente ao quadro de inativos da 
Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde exerceu o cargo de Pro-
fessor Classe Especial, mat. nº 374040/1, falecida em 13/11/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/09/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito da ex-segurada, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 839731


